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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE ERRO MATERIAL, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO.

1. Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).

2. A omissão capaz de ensejar a integração do julgado pela via dos embargos de declaração, por seu turno, é aquela referente às questões de fato ou de direito trazidas à apreciação do julgador e de fato capazes de influenciar no resultado do julgamento, e não a apresentada com o manifesto propósito de reapreciação da demanda ou de modificação do entendimento dele constante.

3. No caso concreto, a parte embargante alegou que houve omissão no julgado, na medida em que não observou a limitação do benefício e as provas colacionadas aos autos, indicando que o salário base do autor estava acima do teto na concessão do benefício. Prequestionou, ao final, a matéria para fins recursais.

4. Ocorre que a situação trazida pelo embargante já foi percucientemente tratada no voto embargado. Com efeito, quanto à questão apontada como omissa, restou consignado no voto: “No julgamento do RE n. 564.354/SE, o pleno do Supremo Tribunal Federal decidiu no sentido de se aplicar as alterações introduzidas pelas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, no tocante à fixação dos novos valores para os tetos dos benefícios previdenciários. 0s art.14 da EC n° 20/98 e o art. 50 da EC n° 41/20 03 alcançam os benefícios concedidos anteriormente à elevação do teto, desde que na data de inicio tenham ficado limitados ao teto que estava em vigor à época. No entanto, segundo resposta do Setor de Cálculos à II. 168, o beneficio do Autor encontra-se abaixo dos limites estabelecidos pelos novos tetos constitucionais, não havendo diferenças a serem apuradas, a que afasta, portanto, a aplicação das emendas 20/1998 e 41/2003.” Consoante indicado acima, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.

5. Embargos de declaração rejeitados. 
ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do relator. 

Salvador/BA, 5 de junho de 2020.

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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